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coNTRATO No 203/2023
PROCESSO No í89/2023

CONTRATO DE LOCAçÃO OE

IMÔVEL PARA FINS NÃO
RESIOENCIAIS OUE ENTRE SI
FAZEM, DE UM LADO, O ÍII|UNICÍPIO

DE ALTO ALEGRE OO PINDARÉ,
ATRAVÉS DA PREFEITURA
MUNICIPAL, E DO OUTRO LADO,
OTACIANA ALVES DA SILVA, NA
FORÍÚA ABAIXO.

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locação que fazem
ENTTE Si. dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ'MA. ATTAVéS dA

§UA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL, TRABALHO E
CIDADANIA DE ALTO ALÉGRE DO PINDARÉ_ PÍÚAÂP/i/IA, sediada na Av, João
Xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/lrA, CNPJ No 01 .612.83210001-21 ,

doravante designada LOCATÁRIA, neste ato representado respectivamente pela

Secretária Municipalde Âssistência Social, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANTOS DO NASCIMENTO brasileira, casada, poíadora da Cédula de ldêntidâde
RG n' 77592797-0. e inscÍita no CPF sob o no a44.413ao3.-72, residente nestá
Cidadê, e OTACIANA ALVES DA SILVA , inscrato no Cadastro Nacional de Pessoa
Fisica n'. 894.447 523-72 e RG no. 000083968997-7. neste ato denominado
LOCADOR, RESOLVEM celebrar o presente CONTRATO DE LOCAÇÃO DE lMÓVEL
PARAFINS RESIDENCIAIS, localizado - Rua José Ferreira Leite, no 96, CenÍo, Alto
Alesre do Pindaré/MA, VISANDO A CONCESSÃO DE BENEF|C|O SOCTAL DE
ALUGUEL SOCIAL, em bênêfício de Cleidimar de Sousa Araújo, inscrita no Cadastro
Nacronal de Pessoa Físrca no. 991.594.493-49 e Portador do RG no. 0139,14402000-8
em íace de decorrência de desastre ou calamidade pública, tendo em vista o
Procêsso Administrativo no. í89/2023, Dispensa de Licitação, ratificada pelo

Ordenador de Despesa, submetendo as partes às disposiçóes constantes no a'l,.24,
rnciso X e 26 da Lei no 8.666/93, e suas alterações, Lei Municipal de Alto Alêgre do
Pindaré - MA no 0'19/20 e art 10 § 20, lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do
Pindaré - MA n'02'1/20 sob as cláusulas e condiçóes seguintes.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.'l Contrataçáo referente Locação Social de imôvel
SILVA em caráter de benefício social. destinados a
ARAÚJO.

OTACIANA ALVES DA
CLEIDIMAR DE SOUSA
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xxlll, S/N .cênlro CEp n'65 398 000,
CNPJ .o 01.ô12.I32I0001 2I

sEcREÍÁRrA MUNrCrpAL DE A S §l M!11 § 9,9]-4,-L 4!4,t

CLAUSULA SEGUNOA _ DA VIGÊNCIA

2.1 O píazo de vigência do presente contrato de locação é de 06 (seis) meses' a

contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do

fato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogado por igual periodo, ou,

enquanto perdurar a situação de risco ou vulnerabilidade social do beneficiário,

condicionada a prorrogação do beneÍício à emissão de parecer técnico, nos termos do

que estâbelece a Lei lrunicipal de Alto Alegre do Pindaré - LA no 019/20 e art '10 § 2",

inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindare - MA no 021/20' observadas,

em tudo, as disposições dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8 666/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íixada como termo da vigéncia

do Contrato, presumir-se-á prorrogada a locação por têmpo indeterminado, nas

condições ajustadas - conforme disciplina o art.56 da Lei 8'245, de 1811011991 '
considerar-se-ão, entretanto, devidos os alugueres até a datâ da entrega do imóvel ou

da notificação do LOCADOR para o recebimento, independentemente da existência dê

outras pendências, dêsde quê esteia efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de sêu proÇurador ou preposto, náo se

enienderá como renovação ou modificação de qualquer clausula deste contrato'

CLAUSULA TERCEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUEL

3.'t - O valor globaldo presentê Contrato é de R$ í.800,00 (mil e oitocentos reais)' a

ser pago em 06 (seis) parcelas mensais de R$ 300,00 (trezentos reais)' cujo

pagamento o LOCATÁR|O se compromete a lruzet alé o décimo dia do mês

subsequentê ao mês vencido.

3,2 - O aluguel será cobrado pêlo LOCADOR' mediante a apresentaÇão da respectiva

fatura ou recibo, elabo.ados com observância da Legislaçáo em vigor, e pago até o 60

(sexto) dia útil do mês subsequente ao vencido, creditado em conta do LOCADOR'

qual seja: BRADESCO - AG: l75l-5 CONTA CORRENTE: 0508062-2

3.3- Ouando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela Admlnistração, o valor devido deverá ser acre§cido de

compensaçáo financeira, cuia apuraçáo se fará desde a data de seu vencimenlo até a

data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0'5%
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(meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das

seguintes fórmulas:

| = (rú100/365)

EM=lxNxVP.onde:
I = indice de compensação financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

El\4 = Encargos moratórios;
N = NúmeÍo de dias êntre a dâta prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entrê as partes, ser reajustado

anualmente, na forma do aí. 28 da Lei no I 069/95, ficando pactuado que as partes

utilizaráo, para talfirn, o valor encontrado pela variaçáo nominal do índice de variaçâo

do IGPN4/FGV, aplicando-se, no que couber, o Princípio da Livre negociação'

obedecrdos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8'24511991'

preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado' conÍorme exige o

nciso x do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA OUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presente contrato, designará o gestor do

contrato, que será o responsável pelo acompanhamento/supervisão dÔ fiel

cumpnmento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabívêis e

necessárias paÍa a manutenção da rcgnlaizaçáo na prestação dos serviços

credenciados.

5.1,1 - O Gestor do Contrato ânotará em registro próprio todas as ocorrências

rêlacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necêssário à

regularizaÇão das faltas ou defeitos obsêívados.

5.1.2 -As dêcisôes e providências que ultrapassarem a competência do represêntante

deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a adoção das mêdidas

convenientes.
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Prêle rur. [ruiicip.l de Âllo Âre9.ê do Pr.d.rê - rÀ
Âv João xxlll, s/fl . c.nlro, cEP n" 65 39E-000,

CNPJ n" 0I 6I2.8I2I000I I1
SECRETÁRIÀ MUNICIPAL O' ASSIÍÊI{CIA §OCIA' TRABÂLHO E CIDÂOAI{IA

5.'Í.3 - Além das atividades neste contrato, no edÍal que onginou êsse contrato, bem

como êm seus anexos são atribuiçôes do Gêstor do contrato:

a) inspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a íinalidade de

examinar ou verificar se sua execução obedece às êspecificaçóes técnicas

de mâteriais e/ou serviços, ao proieto, aos prazos estabelecidos e demais

obrigaçóes do contrato;

Organizar de forma sistemátaca todas as iníormag6es pertinentes aos

processos que envolvem a obra: projetos, licitação, contrato, mediçóes'

cronogramas físico-financeiros previstos e realizados, aditivos,

reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projeto como construído (As

Built). termos de recebimento provisório e definitivo e devolução de

cauçóes, etc

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçôes gerenciais

em caso de obra;

b)

c)

e)

d) Aferir as medições dos serviços executados que deverão ser

acompanhadas pot Íegistro fotográfico e pelas íespectivas memôrias de

cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais aditivos e parali§aÇões,

justificativa técnica respectiva e com base na mesma, formar juízo de valor

àesses eventos e encaminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cabiveis aos mesmosi

Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lei de

Licitações, a fim de que as medldas legais cabiveis possam ser apl'cadas-

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no

cRôNoGRAirA Flslco-FlNANCElRo apresentado anexo a este

instrumento. considerando que a execuçáo de cada serviço/etapa será

aferido, em cada medição, consoante CRoNOGMMA

FISICOFINANCEIRO, previâmente aprovado e que a aferição dos prazos

sê daÍá mediante a comparaÇão entre o valor total da etâpa prevista no

cronogramâ físico-financêiro e o efetivamente realizado, no mês em análise

(caso exista).

s)
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xXlll, S,N. Cenlro, CEP n" 65.39E-000,
CNPJ n' 0l 612.832,0001.21

SÉCREÍARIA i'UN]ClPA! OE AS§IIÉNCIÂ SO'IA. TRÀBÀLHO E CIDÀDÂNIA

5.3 - O acompanhamento, o controle, a fiscalizaçÃo e avaliaçáo de que trata este item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante

responsabilidade solidária, inclusive perante terceiros, por quaisquer irreguleridades

ou danos na execução dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de reieitar, no todo ou em parte, os

serviços ora contratâdos, prestados em dêsacordo com o presente Contrato e o Edital

que o originou.

5.5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contratos e Convênios, vinculâda à

Secretaria lvlunicapal Planeiamento, Orçamento e Gestão, será responsável pelo

acompanhamento e fiscalização na execução dos serviços contratados, auxiliando o

gestor do contrato no fiel cumprimento do objeto deste Edital

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBIMENTO DO IMóVEL

6.1 - O LOCATÁRIO reconhecê receber o imóvel, objêto do presente contrato, em

peíeitas condiçôes de uso, ficando â custa do LOCATÁRIO, os reparos e obras que

venha a necessitar o imóvel. mantendo-se em perfeito estado de conservação'

obrigando-se a restitul-lo nas mesmas condições que o recebeu, salvo as

deteriorações decorrentes do seu uso noÍmal' de acordo com a§ determ'naçóes do

art 23. inciso lll, da Lei no 8.245, de 18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉIMA . DA RESPONSABILIDADE

7.í - É de responsabilidade do LoCATÁRlo, o pagamento das despesas reletivas ao

consumo dê luz, d'água e esgoto, utilização de serviços telefônicos, taxa de lixo, bem

como quaisquer outros da mesma natureza assim deteÍminados pelo Poder Público'

que vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à utilizaçâo do mesmo

7,2 - É de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas relatavas aos tributos e emolumentos que não se enquadÍem no que dispóe

a Cláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir sobre o imóvel obieto do

prêsente contrato de locaçâo.
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Prêísitúra iiunicipal dâ Âlto Àlegrê do Pi.dâró _ iiA
Àv João XXlll. s/N .cenlro, cEP n" 65,r98-000,

CNPi n' 01 61? 032/0001.21
SECRETÁÊIÀ I{UN]C]PAL DE ASSITÉNCIÀ §OCIÀ, TRAEALHO E C]DÀDÀI{IA

7.3-E tamtÉm de responsabilidade do LOCATÁR|O o encargo de reÍormar o imóvel

em caso de danos ao mesmo quando dê sua entrega ao LOCADOR

CLAUSULA OITAVA. DA FACHADÂ PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do imôvel, objeto do presente contrato de locação, náo poderá

ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATÁRlO, promover as adaptações na sua

parte internâ, que iulgar necessária, desde que estas não comprometam a estrutÚÍa ê

segurança do imóvel, com prévia anuência, por escrito' do LOCADOR ou seu

representante legal, parâ esse fim constituido.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÂO

9.í - O LOCATÂR|O poderá executar todas as obÍas, modiíicações ou benÍeitoriâs

sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do

móvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a

conhnuação do presente contrato de locação As benfeitorias necessárias que Íorem

executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo LOCADOR

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadâs' sêrâo indenizáveis e permitem o

exercício do direito de retenção.

9.3- As benfeitorias voluptuárias serão indenizáveis, caso haja prévia concordância do

LOCADOR Caso náo haja concordância na indenizagão, poderão ser levantadas pelo

LOCATARIO, fanda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modiíicaçóes ou adaptaçóes feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, durante o período de locaçâo, esse dano deve ser sanado às

expensas do LocATÁRlo.

CLAUSULA DÉCIMA . DA OOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

í0.'t - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos correráo

a conta da segurnte dotaçáo orÇamentárie
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Pre,erlura unicrpâl dê Alio Âlogre do,rnda.é - lÚÂ

Áv Joáo x)(lll. s/fl - cenlro, CEP." 65.398'000,
CNPJ no 01 612.032,0001'21

SECREÍARIA MUIIICIPÁL OE ÂS§IÍÊNCIA SOCIA' TRASÂLHO E CIOÂDÀTiIÂ

02 PODER EXECUTIVO O9.OO SECRETARIA DE ASSISÍENCIAL SOCIAL

TMBALHO E CIDADANIA 08 ASSISTENCIA SOCIAL 122 ADMINSTMÇÃO GERAL

O106 DESENVOLVIMENTOECONOI\iIICO E SOCIAL 2054.0000 MANUT' E FUNC'

DA SECRETARIA 3,3,90.36,00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA

FiSICA

CLAUSULA DECIiIIA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

1í.'l - AO LOCADOR é reservado o direito de vistoriar o imóvel objeto do presente

contrato de locação quando achar conveniente, desde que faça em hoÍário compatível

com o funcionamento do órgão ocupante, podendo trazê-lo, no todo ou em parte'

íessalvadas as dependências que as circunstanciâs no momento as tornem privativas'

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas' recomendam acesso

reservado a determinados seNidores.

't1.2 - Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumento ou quem for por este designado, acompânhará o

lóceOOn ou quem for por este designado, acompanhará o LOCADOR ou quem for

por este designado no exercício desse direito.

cLAUsuLA DÉctMA sEGUNDA - DA REsclsÂo Do coNTRATo

12.1 - Durante o prazo estipulado para a duração do contrato'

LOCADOR reaver o imóvel âlugado (art 4" da Lei no' 8 245/91)'

12.2 - Ao LOCATÁR|o reserva-se o direito de, no interesse do serviço

decorrência de motivos supervenientes, rescindir o presente contrato'

ônus. mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias

não poderá o

público ou em

sem qualquer

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICAçÃO

13.1 - Este contrato será publicado em extrato, no Diário Oficial do Municipio dê Alto

Alegre do Pindaré, correndo as despesas por conta do LOCATÁRIO' no prazÔ dê até

20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.
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Prêlâ tura líuiicipâl dá Àlto Âlogrâ do Pi.dâré - ÍÀ
Áv Jôâo xxlll. SrN. C0ntro. CEP n'ô5 39E.000,

CNPJ n' 01.61? 032/0001-?1
SÊCRETARIÀ MUNICIPAL OE ASSIÍÊIiCIA SOCIA, TRÀBÀLHO E CIDÀDÂIIIÀ

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA . DO FORO

í4.í - Fica eleito o Foro da comarca de Santa Luzia - MA, responsável pelo Município

de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais

pÍivilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oÍiundas do presente instrumento

E por estaÍem assim iustas, aceriadas e contratadas, após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, firmam o presente instrumênto

em 02 (duas) vias de lgual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas)

testemunhas que também os subscrevem.

ÍESTEMUNHAS:

Nome:

CPF

Alto Alegre do Pindaré - l\rA, '17 de abril de 2023.

ELA MARIA SANTOS OO NASCIMENÍO
Secretátia Municipal de Àssisténcla Socia/

SILVA
LOCADOR
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